
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000711-83.2014.815.0951 – Comarca de Arara/PB
RELATOR: Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Crizonaldo Cândido de Araújo
ADVOGADO: José Ernesto dos Santos Sobrinho (OAB/PB 5.600)
APELADO: Ministério Público Estadual

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO  CORPORAL
E  AMEAÇA.  CONFISSÃO.  AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO. APELO. REDUÇÃO  DA  PENA
BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
GENÉRICAS. CABIMENTO APENAS QUANTO AO
CRIME  DE  AMEAÇA.  DIMINUIÇÃO  DO
QUANTUM  CONDENATÓRIO.  ADEQUAÇÃO  AO
CASO CONCRETO. PROVIMENTO PARCIAL.

Havendo nos autos provas suficientes de que o acusado
cometeu, de fato, os crimes de ameaça e lesão corporal
em face  da  vítima,  faz-se  necessário  adequar  a  pena
base aplicada ao caso concreto, sobretudo,  quando as
circunstâncias  previstas  no  art.  59  do  CP não  foram
todas desfavoráveis ao réu.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,
para reduzir a pena base do crime de ameaça, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

O Ministério Público, com assento na Vara única da Comarca de
Arara/PB, denunciou  Crizonaldo  Cândido  de  Araújo,  vulgo  “Pé  de  Foice”,  como
incurso nas penas previstas nos arts. 129, §9º e 147, caput, c/c o art. 69, todos do CP, a
luz do art. 7º, I e II da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), por ter no 24/11/2014, por
volta das 20h00, ofendido a integridade física da vítima Márcia Xavier dos Santos, sua
companheira, provocando-lhe os ferimentos descritos no laudo de fls. 22.
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Discorre dos autos que, no dia e hora, a vítima encontrava-se em
sua  residência  quando  o  acusado  chegou  com  sintomas  de  embriaguez  alcoólica  e
sentou-se no sofá para assistir TV. Neste momento a vítima saiu em busca de água, na
residência  de  seu primo,  próximo a sua casa  e,  ao retornar  a  porta  estava fechada.
Quando conseguiu adentrar, seu companheiro proferiu palavras de baixo calão, a vítima
pediu que parasse, momento em que ele desferiu um soco na boca dela. Com medo de
novas investidas, ela voltou a casa do primo, enquanto seu filho foi até a delegacia e
narrou o ocorrido.

Os  policiais  foram até  o  local  e  constataram a veracidade  dos
fatos, presenciando o acusado ameaçando a vítima de morte, caso fosse preso. Nesta
oportunidade, foi realizado o flagrante (fls. 06/27).

Antecedentes criminais (fls. 30/31 e 50/51).

Em  03/02/2015,  a  ilustre  magistrada  recebeu  a  denúncia  (fls.
35/36).

Na  defesa  escrita  o  denunciado  afirmou  não  ter  agredido
fisicamente a vítima (fls. 37/38).

Termo de audiência com oitiva da vítima e interrogatório do réu,
em mídia (CD – fls. 47/48).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 53/56) e pela defesa
(fls. 59/60).

Proferida a sentença, o doutor Osenival dos Santos Costa julgou
procedente a denúncia e condenou Crizonaldo Cândido de Araújo a cumprir a pena
definitiva de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção, em regime aberto, pela lesão
corporal e 04 (quatro) meses de detenção pelo crime de ameaça. Em face do concurso
material somaram-se as penas, perfazendo um total de 02 (dois) anos e 01 (um) mês de
detenção, em regime aberto. Concedeu direito de recorrer em liberdade (fls. 96/97).

Nos  termos  da  certidão  de  fls.  71,  o  advogado  de  defesa  e  o
Representante do Ministério Público foram intimados da sentença, no dia 26/04/2017
(fls. 71), enquanto o réu em 03/05/2017, através de mandado (fls. 87).

Em  tempo  hábil, a  parte  denunciada  apelou,  alegando  ter
confessado os crimes e, ainda assim, sua pena restou exacerbada, ensejando o pleito de
redução da pena base, sobretudo quanto ao crime de ameaça, cuja pena base está no
máximo permitido (fls. 73/79).
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Nas contrarrazões, o Ministério Público pede o desprovimento do
apelo (fls. 81/86).

Em segundo grau, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer
opinando pelo provimento, para readequar a dosimetria ao caso concreto (fls. 94/98).

É o que se tem a relatar.

V O T O

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

É de se considerar tempestivo do presente apelo, pois interposto
em 08/05/2017 (fls. 73), sendo o advogado de defesa e o Ministério Público intimados
em cartório no dia 26/04/2017, conforme certidão constante as fls. 71, e o réu através de
mandado de intimação datado de 03/05/2017 (fls. 87).

Assim,  considerando  está  dentro  do  prazo  legal  e  adequado,
CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

Pugna  o  recorrente  em reformar  a  sentença,  visando  reduzir  a
pena base aplicada, por entender exasperada, pois muito acima do mínimo legal.

De  início,  registre-se  que  a  materialidade  dos  delitos  está
consubstanciada por  meio  do Auto de Prisão em Flagrante  (fls.  06/19) e  Laudo de
Constatação  de  Ferimento  ou  Ofensa  Física  (fls.  22),  sem  prejuízo  da  prova  oral
colhida.

Sabe-se  que  a  palavra  da  vítima,  em crimes  que  normalmente
ocorrem na clandestinidade, como é o caso dos abrangidos pela Lei Maria da Penha,
possui uma enorme carga probatória.

Desse  modo,  a  autoria  também  é  inconteste,  mormente  pelas
declarações da vítima e confissão do próprio acusado, tudo em total consonância com as
demais provas orais, no termo de audiência de fls. 47/48, tanto que a defesa sequer se
insurge contra a condenação, questionando apenas o quantum das penas aplicadas.

Pois bem!

Assiste,  parcialmente,  razão ao apelo.  Isto  quanto ao crime de
ameaça.
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Analisando a  sentença atacada,  resta  evidente  que a  pena base
culminou acima do mínimo legal quanto ao crime de ameaça, a qual foi arbitrada no
máximo  previsto,  quando  não  há  elementos  suficientes  nos  autos  que  ensejem tão
elevado arbitramento.

Numa  simples  leitura  das  circunstâncias  judiciais  descritas  na
sentença,  estima-se  que,  em ambas as  situações,  há  praticamente  uma cópia,  o  que
enseja uma proporcionalidade entre elas, pelo menos na primeira fase.

O Código Penal Brasileiro define o tempo mínimo e máximo para
cada  tipo  penal,  de  modo  a  fazer  o  julgador,  através  do  seu  livre  convencimento
motivado, desvendar adequando a pena ao caso concreto, a fim de fixar o quantum ideal
para a situação fática dos autos.

A pena  do  crime  de  lesão  corporal,  na  hipótese  de  envolver
violência doméstica, varia entre 03 (três) meses e 03  (três) anos de detenção (art. 129,
§9º, do CP), enquanto que a do crime de ameaça, vai de 01 (um) a 06 (seis) meses de
detenção ou multa (art. 147, do CP).

2.1. DO CRIME DE LESÃO CORPORAL

Contudo,  a  luz do art.  59 do CP, tem-se que o crime de lesão
corporal encontra-se razoavelmente adequado à hipótese em comento, não merecendo
reparo,  pois  considerando  que  das  oito  circunstâncias  judiciais  apenas  duas  foram
positivas, ou seja, em favor do réu, a pena base restou fixada no patamar de 02 (dois)
anos de detenção. Logo, prudente ao caso em discussão.

Até porque, nos termos do art. 65, II, “d”, do CP, o magistrado
reconheceu a atenuante da confissão e reduziu a pena em 03 (três) meses de detenção,
perfazendo um total de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção, tornando-a em
definitivo, à míngua das causas de aumento e de diminuição.

Neste particular ponto, não vislumbro a necessidade de reduzir a
pena base, ante a razoabilidade do quantum fixado, de modo que esta deve ser mantida,
sem  qualquer  alteração,  por  justificável  seu  arbitramento  acima  do  mínimo  legal,
sobretudo, a luz dos preceitos previsto no art. 59 do Código Penal Brasileiro.

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIMES  DE  AMEAÇA  E
LESÃO  CORPORAL -  RELAÇÃO  DOMÉSTICA -  LEI
MARIA  DA  PENHA  -  RECURSO  DEFENSIVO  -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  AUTORIA  E
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MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  DELITO
CONFIGURADO  -  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  -
INADMISSIBILIDADE  -  ABRANDAMENTO  DO
REGIME - NECESSIDADE - CONCESSÃO DO SURSIS -
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS  -  ISENÇÃO  DE
CUSTAS  -  SOBRESTAMENTO  DO  PAGAMENTO  -
RECURSO  MINISTERIAL  -  CRIME  DE
DESOBEDIÊNCIA  -  CONDENAÇÃO  -
INVIABILIDADE. Comprovadas a autoria e a materialidade
dos crimes de ameaça e lesão corporal não há que se falar
em absolvição por ausência de provas. Em se tratando de
violência  doméstica,  a  palavra  da  vítima  possui  especial
valor probatório, pois, via de regra, as ameaças ou agressões
acontecem sem a presença de testemunhas.  A existência de
uma  circunstância  judicial  desfavorável  ao  réu  autoriza  a
fixação da pena-base acima do mínimo legal. É possível a
fixação do regime aberto se o réu não for reincidente e a
pena fixada aquém de quatro anos. O não preenchimento dos
requisitos do art. 77 do Código Penal inviabiliza a concessão
do  sursis  processual.  O  descumprimento  de  medidas
protetivas  fixadas  com base  no  Estatuto  da  Lei  Maria  da
Penha não configura, de forma autônoma, o crime inserto no
art.  330  do  CP,  isso  decorre  do  fato  de  existirem  outras
sanções  especificamente  previstas  pelo  Legislador  no
ordenamento  jurídico,  mormente  a  decretação  da  prisão
preventiva  (art.  20  da  Lei  11.340/06  c/c  art.  313,  III  do
CPP), que se afigura de caráter meramente processual penal.
Precedentes  do  STJ.  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0637.12.009834-7/001,  Relator(a):  Des.(a)  Paulo  Cézar
Dias, 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 07/03/2017,
publicação da súmula em 17/03/2017). Grifei.

APELAÇÃO  CRIMINAL -  LEI  MARIA DA PENHA -
DANO  QUALIFICADO  E  AMEAÇA PRATICADA EM
CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  -
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS  -
PALAVRA  FIRME  DA  VÍTIMA  -  CONDENAÇÃO
MANTIDA - DOSIMETRIA - MITIGAÇÃO DAS PENAS-
BASE - INVIABILIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1.
Nos crimes de ameaça e dano, especialmente praticados no
âmbito  doméstico  ou  familiar,  a  palavra  da  vítima possui
fundamental  relevância.  2.  Restando  plenamente
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demonstrado  que  o  réu,  prevalecendo-se  de  relações
domésticas,  praticou  os  crimes  de  ameaça  e  dano
qualificado,  é  de  rigor  a  manutenção  do  decreto
condenatório.  3.  A  presença  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  e  de  agravantes  justifica  a  manutenção  da
reprimenda acima do mínimo previsto na cominação legal.
4.  Recurso  não  provido.  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0439.15.016914-2/001, Relator(a): Des.(a) Eduardo Brum,
4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  19/10/2016,
publicação da súmula em 26/10/2016). Destaquei.

Diante  de  tais  argumentos,  mantenho  a  dosimetria  da  pena
referente ao crime de violência doméstica.

2.2. DO CRIME DE AMEAÇA

Porém,  com  relação  ao  crime  de  ameaça,  sem  dúvida  se  faz
necessário readequar a dosimetria, pois, de igual análise, o magistrado negativou seis
das oito circunstâncias judiciais, e concluiu por fixar a pena base em 06 (seis) meses de
detenção, limite máximo da pena culminada.

Logo, como a pena relativa ao tipo penal varia entre 01 (um) mês
e 06 (seis) meses de detenção ou multa, vê-se que esta deveria, guardando-se as devidas
proporções, ter sido fixada em patamar razoável, e não no máximo legal, impondo-se
reduzi-la.

É  importante  destacar  que,  para  a  fixação  da  pena-base  o
legislador não estabeleceu critérios matemáticos rígidos, sendo certo que o exame das
circunstâncias  judiciais  deve  ser  realizado  de  forma  qualitativa,  e  não  meramente
quantitativa ou ilustrativa. 

A valoração de uma circunstância judicial negativa pode conduzir
a fixação da pena base para patamar próximo ou muito superior ao mínimo legal, a
depender das peculiaridades  do caso concreto,  estando a referida  decisão dentro do
poder discricionário do magistrado.

Porém,  para  se  fixar  a  pena  no  máximo  previsto,  se  faz
indispensável  que  todas  as  circunstâncias  judiciais  sejam  negativas  a  justificar  tal
situação.

Destarte,  diante  da  análise  desfavorável  dos  antecedentes  do
acusado, vislumbra-se, tecnicamente, sua primariedade ao ponto de não reconhecer as
ações listadas as fls. 50/51, como sendo prejudiciais a este, principalmente, no que se
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refere a fixação da pena base, a qual deveria ter sido estabelecida em patamar justo e
adequado  para  reprovação  e  prevenção  do  delito,  ou  seja,  04  (quatro)  meses  de
detenção, em vez de 06 (seis) meses, como restou estabelecido na sentença atacada (fls.
61/69).

Na segunda fase, mantenho a redução aplicada quanto a atenuante
da confissão, em 01 (um) mês de detenção, perfazendo 03 (três) meses de detenção,
tornando-se definitiva, ante a ausência de majorantes e minorantes do tipo.

Nesse sentido:

(…)  APELAÇÃO  CRIMINAL -  LESÃO  CORPORAL E
AMEAÇA -  CRIMES  PRATICADOS  NO  ÂMBITO  DE
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  -  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE  IMPOSTA  AO  DELITO  DE  AMEAÇA
-POSSIBILIDADE - REPRIMENDA FIXADA DE FORMA
EXACERBADA - REGIME PRISIONAL SEMIABERTO -
ABRANDAMENTO  -  INVIABILIDADE  -  MAUS
ANTECEDENTES  E  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA
COMPROVADOS  -  CONCESSÃO  DO  SURSIS  -  NÃO
CABIMENTO  -  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO
PREENCHIDOS. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 01. A
existência  de  uma  circunstância  judicial  desfavorável
autoriza a aplicação da pena-base acima do mínimo legal.
02. Verificando-se que a pena-base, para o crime de ameaça,
foi fixada em patamar exacerbado, de rigor a sua redução
por esta Instância Revisora. 03. O agente portador de maus
antecedentes e reincidente específico não faz jus ao regime
prisional  mais  brando.  04.  Não  preenchidos  os  requisitos
previstos no art. 77 do Código Penal, inviável a concessão
da  suspensão  condicional  da  pena.  (Des.  Rubens  Gabriel
Soares)   (TJMG  -  Apelação  Criminal  1.0071.13.004058-
8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Rubens  Gabriel  Soares,  6ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  25/04/2017,
publicação da súmula em 12/05/2017). Destaquei.

Ao final, somando-se as penas em razão do concurso material de
crimes, totaliza 02 (dois) anos de detenção, em regime aberto.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,
penas para reduzir a pena base do crime de ameaça, mantendo-se os demais termos da
sentença objurgada, em harmonia com o parecer ministerial.
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Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, oficie-se.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,
participaram também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Ricardo Vital de
Almeida (Juiz de Direito  convocado,  com jurisdição voluntária,  para substituir  Des.
Carlos Martins Beltrão Filho), como Relator, e Marcos Willliam de Oliveira (Juiz de
Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausente
justificadamente o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 14
de novembro de 2017.

João Pessoa, 16 de novembro de 2017.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado – Relator
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